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ANDRÉ MARINHO
SÃO PAULO

A regulação  do  Pix  Parcelado,  
originalmente prevista para se-
tembro e depois adiada para no-
vembro, deve  demorar  mais e  
não tem prazo para ser publica-
da pelo Banco Central (BC). Co-
mo apurou o Estadão/Broadcast 
com pessoas que acompanham 
o tema de perto, são necessários 
mais estudos para equilibrar os 
modelos produzidos pelo mer-
cado e ganhos para o usuário.

Ontem, durante a realização 
de uma plenária do Fórum Pix, 
um ambiente de coordenação 
e discussão com os agentes do 
mercado, técnicos do BC disse-
ram que a regulamentação não 

seria lançada,  de acordo com 
pessoas  que  participaram  do  
encontro e conversaram com 
a  reportagem  sob  a  condição  
de anonimato. 

Imediatamente, a  possibili-
dade seria de fazer restrições 
pontuais  nos  modelos  já  em  
operação pelo mercado.

A  regulação  e  a  criação  de  
um produto padronizado con-
tinuam na agenda do BC, mas 
os  técnicos  ainda  não  chega-
ram a uma solução que cum-
pra dois pré­requisitos: não de-
sincentivar  as  operações  de  
crédito criadas pelo mercado e 
atualmente chamadas de “Pix 
Parcelado”, por um lado, e au-
mentar  a  transparência,  efi-
ciência  e  usabilidade  para  o  
usuário, por outro. 

Como  mostrou  o  Esta-
dão/Broadcast  em  setembro,  
inicialmente, a autoridade mo-
netária avaliava  que seria ne-
cessário lançar uma regulação 
para assegurar a facilidade de 
escolha  da  modalidade  pelo  
usuário. No entanto, a adesão 
às soluções de mercado para o 
Pix Parcelado  foi  muito  mais  
rápida do que antecipou a au-

tarquia. Com isso, a preocupa-
ção do BC mudou. A ideia é ava-
liar as práticas que o mercado 
vem adotando para oferecer o 
serviço, e analisar se será ne-
cessário proibir alguma delas.

Outros  entraves  na  regula-
ção, de caráter mais operacio-
nal, já foram superados.

O mercado e o Banco Cen-
tral chegaram a um acordo pa-
ra evitar qualquer possibilida-
de  de  superendividamento  –  
uma  preocupação  da  autar-
quia –, impedindo que as ope-
rações de crédito do Pix Parce-
lado caiam no rotativo em ca-
so de inadimplência. Também 
chegaram ao consenso de que 
as faturas do Pix Parcelado e  
do cartão sejam únicas, desde 
que  sejam  discriminadas  as  
transações.

E m  o u t u b r o ,  o  E s t a -

dão/Broadcast informou que a 
divergência sobre a forma co-
mo as parcelas seriam contabi-
lizadas – na fatura do cartão de 
crédito, como defendiam ban-
cos  e  fintechs,  ou  de  forma  
apartada, como desejava a au-
tarquia  –  também  estava  tra-
vando a regulação do produto.

A autoridade monetária e as 
principais associações de insti-
tuições financeiras vinham dia-
logando sobre esse ponto para 
resolver o imbróglio.

REAÇÃO. O Instituto de Defesa 
de Consumidores (Idec) criti-
cou a decisão do BC de retardar 
a regulamentação do Pix Parce-
lado. Em comunicado, a entida-
de afirmou que o Banco Cen-
tral desistiu de criar regras co-
muns e optou por deixar o tema 
sob  responsabilidade  de  cada  
instituição financeira. O institu-
to ainda disse que isso gera um 
ambiente de “desordem regula-
tória”,  que  favorece  abusos,  
confunde consumidores e agra-
va o endividamento no País.

Ainda  de  acordo  com  o  
Idec,  o  BC  proibiu  o  uso  da  
marca  “Pix  Parcelado”,  mas  

permitiu variações como “par-
celas  no  Pix”  ou  “crédito  no  
Pix”. O Idec, no entanto, avalia 
que a mudança mantém consu-
midores expostos  a  produtos  
de crédito sem padrões míni­
mos de transparência ou previ-
sibilidade sobre juros.

COMO  FUNCIONA.  Segundo  o  
BC, o Pix Parcelado possibilita 
a tomada de crédito pelo paga-
dor  para  permitir  o  parcela-
mento de uma transação Pix. 
Quem estiver  recebendo  terá  
acesso a todo o valor instanta-
neamente,  enquanto  o  paga-
dor terá parcelas ao longo de 
um  tempo  determinado  para  
quitar o total. O funcionamen-
to é semelhante ao feito no car-
tão de crédito. Mas a modalida-
de permite parcelar a compra 
diretamente pela conta bancá­
ria, sem precisar do cartão.

A expectativa de é que as ta-
xas de juros no Pix Parcelado 
sejam  mais  baixas,  devido  ao  
potencial  de  diminuição  de  
custos nessas operações, tan-
to  para  lojistas  como  para  
clientes, com a eliminação de 
intermediários. l

‘Desordem regulatória’
Instituto de Defesa de

Consumidores criticou em
comunicado o recuo do

Banco Central na regulação

BC segura regulação do Pix Parcelado
Banco Central avisa 
agentes do mercado de 
que serão necessários 
mais estudos para 
equilibrar modelos e 
ganhos para o usuário

Mercado financeiro  Meio de  pagamento

Ρεαλιζαο: Πατροχνιο:Χριαο:

Ηυβmυλτιπλαταφορmαθυεαmπλιφιχα χοντεδοσ δε τρανσφορmαο

διγιταλ χοm ιmπαχτο να σοχιεδαδε.

INOVAÇÃO E
TECNOLOGIA NO AR

ΑΠΡΕΣΕΝΤΑDΟ ΠΟΡ:

DANIEL
GONZALES
ϑορναλιστα

Αχεσσε ε
χονηεα:

ΟΣταρτ Ελδοραδο χηεγα ◊ εδιο 400 χελεβρανδο
ιδειασ, πεσσοασ ε τρανσφορmα⌡εσ θυε ιmπυλσιοναm
οmυνδο διγιταλ ε οσ νεγ⌠χιοσ νο Βρασιλ.
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B4 ECONOMIA&NEGÓCIOS
SÁBADO, 6 DE DEZEMBRO DE 2025

O ESTADO DE S. PAULO

SINDICATO DOS TRABALHADORES MESTRES E CONTRAMESTRES, LÍDERES, 

SUPERVISORES, PESSOAL DE ESCRITÓRIO E CARGOS DE CHEFIA NA INDÚSTRIA DE 

FIAÇÃO E TECELAGEM, TINTURARIA E ESTAMPARIA DE TECIDOS, MALHARIA E MEIAS, 

CORDOALHA E ESTOPA, FIBRAS TÊXTEIS SINTÉTICAS, ACABAMENTO DE CONFECÇÃO DE 

MALHAS E ESPECIALIDADES TÊXTEIS NO ESTADO DE SÃO PAULO - Comunicado - O Sindicato 

comunica a abertura do prazo de oposição, que será de 05 (cinco) dias úteis, iniciando-se em 

08/12/2025. Os trabalhadores que desejarem apresentar oposição deverão fazê-lo presencialmente, 

na sede ou em quaisquer das subsedes do Sindicato, dentro do prazo estabelecido. 

São Paulo, 05 de dezembro de 2025. Jorge Ferreira - Presidente.

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO
Χονχορρνχια Ελετρνιχα ν≡ 90014/ΣΥΒ−ΜΟ/2025 − Προχεσσο ΣΕΙ ν° 6046.2025/0012685−9
Οβϕετο: χοντραταο δε εmπρεσα δε ενγενηαρια χοm α φιναλιδαδε δε εξεχυο δε ρεφορmα ε mανυτενο δο 
εσπαο λιϖρε λοχαλιζαδο να Ρυα Ταθυαρι − Μοοχα, χοντεmπλανδο α ρεϖιταλιζαο δασ 〈ρεασ ϖερδεσ, ρεοργανιζαο 
δο εσπαο πβλιχο ε ινσταλαο δε γραδιλ παρα προτεο δα 〈ρεα − Τιπο: Μενορ Πρεο − Χριτριο δε ϕυλγαmεντο: 
Μενορ Πρεο Γλοβαλ − Ρεγιmε δε εξεχυο: εmπρειταδα πορ πρεο υνιτ〈ριο − Dατα ε ηορα δα αβερτυρα δα σεσσο 
πβλιχα: 19/12/2025 − 10:00η.
Χονχορρνχια Ελετρνιχα ν≡ 90008/ΣΥΒ−ΜΟ/2025 − Προχεσσο ΣΕΙ ν° 6046.2025/0011619−5
Οβϕετο: χοντραταο δε εmπρεσα εσπεχιαλιζαδα εm σερϖιοσ δε mανυτενο ε χονσερϖαο δε γαλεριασ ε δεmαισ 
δισποσιτιϖοσ δε δρεναγεm, χοm φορνεχιmεντο δε mο δε οβρα, εθυιπαmεντοσ, φερραmεντασ ε ϖεχυλοσ χοm 
χοmβυστϖελ, ατραϖσ δε 2 εθυιπεσ − Τιπο: Μενορ Πρεο − Χριτριο δε ϕυλγαmεντο: Μενορ Πρεο mενσαλ τοταλ 
(2 εθυιπεσ) − Dατα ε ηορα δα αβερτυρα δα σεσσο πβλιχα: 22/12/2025 − 10:00η.
Χονχορρνχια Ελετρνιχα ν≡ 90015/ΣΥΒ−ΜΟ/2025 − Προχεσσο ΣΕΙ ν° 6046.2025/0012691−3
Οβϕετο: χοντραταο δε εmπρεσα δε ενγενηαρια χοm α φιναλιδαδε δε εξεχυο δε ρεφορmα, ρεϖιταλιζαο ε 
ρεαδεθυαο δα Πραα Χιδ ϑοσ δα Σιλϖα Χαmπανελλα, λοχαλιζαδα να Ρυα ϑοο Τοβιασ − Μοοχα, ινχλυινδο 
ινσταλαο δε βρινθυεδοσ ινφαντισ, εθυιπαmεντοσ δε γιν〈στιχα αο αρ λιϖρε ε ιmπλανταο δε εσπαο ΠΕΤ, αλm δε 
mεληοριασ γεραισ νο παισαγισmο, αχεσσιβιλιδαδε ε mοβιλι〈ριο υρβανο − Τιπο: Μενορ Πρεο − Χριτριο δε ϕυλγαmεντο: 
Μενορ Πρεο Γλοβαλ − Ρεγιmε δε εξεχυο: εmπρειταδα πορ πρεο υνιτ〈ριο − Dατα ε ηορα δα αβερτυρα δα σεσσο 
πβλιχα: 22/12/2025 − 10:00η.
− Λοχαλ: ηττπσ://ωωω.γοϖ.βρ/χοmπρασ − ΥΑΣΓ ν≡ 925082 − Dοωνλοαδ δο εδιταλ: ηττπσ://ωωω.γοϖ.βρ/χοmπρασ ,  
ηττπ://διαριοοφιχιαλ.πρεφειτυρα.σπ.γοϖ.βρ/ .

SUBPREFEITURA 

MOOCA

Habitasec Securitizadora S.A.
CNPJ nº 09.304.427/0001-58

Edital de Convocação
Assembleia Especial de Titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 

295ª, 296ª, 297ª, 298ª, 299ª, 300ª, 301ª, 302ª, 303ª, 304ª, 353ª e 354ª Séries da 1ª Emissão 
(IF 21L0967403|21L0967444|21L0967448|21L0967455|21L0967490

|21L0967494|21L0967495|21L0967496|21L0967500|21L0967522|24C1630587|24C1630594) 
da Habitasec Securitizadora S.A. a ser Realizada em 26 de Dezembro de 2025

Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 295ª, 296ª, 297ª, 298ª, 299ª, 
300ª, 301ª, 302ª, 303ª, 304ª, 353ª e 354ª Séries da 1ª Emissão da Habitasec Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ 
sob o nº 09.304.427/0001-58 (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Emissora”, respectivamente), nos termos do Termo de 
Securitização de Créditos Imobiliários, celebrado em 20 de dezembro de 2021, conforme aditado (“Termo de Secu-
ritização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se no dia 26 de 
dezembro de 2025 às 14:00 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, 
sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, 
nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, 
de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: 
(i) A sustação dos efeitos do vencimento antecipado da CCB e, consequentemente, do resgate dos CRI, nos termos 
da Cláusula 6.1.1 do Termo de Securitização, em razão da verificação do Evento de Vencimento Antecipado previs-
to na Cláusula 8.1, item (v) da CCB, caracterizado pelo descumprimento de obrigação pecuniária no que tange ao 
pagamento da TAI correspondente a 100% (cem por cento) do Saldo Devedor das CCBs Originais, concomitantemen-
te o Pagamento de Juros Remuneratórios, programados para 24 de dezembro de 2025, consequentemente o Paga-
mento dos CRI previsto para ocorrer em 24 de dezembro de 2025, respectivamente, sendo certo, que caso aprovado 
a presente matéria o Pagamento Antecipado Compulsório ocorrerá em até 5 (cinco) Dias Úteis da data da integra-
lização do Certificados de Recebíveis Imobiliários da Série Única da 108ª Emissão da Emissora (“CRI Manhattan New 
York II”), sem a incidência de Encargos Moratórios até a data da efetiva quitação desta Emissão, conforme previstos 
nas Cláusulas 4.4 e seguintes e 8.3.1 da CCB; (ii) Aprovar a (a) Pagamento Antecipado Facultativo das CCBs Novas 
Séries, nos termos da Cláusula 4.5 e seguintes da CCB e o consequente resgate antecipado dos CRI, nos termos da 
Cláusula 5.4 e seguintes do Termo de Securitização, sendo certo que o Pagamento Antecipado Facultativo da CCB 
está condicionado a emissão do CRI Manhattan New York II, e por conseguinte ocorrerá com a dispensa das seguin-
tes condições: (a) A notificação, por escrito, com no mínimo, 30 (trinta) dias corridos de antecedência da Data de 
Pagamento em que se pretende realizar o Pagamento Antecipado Facultativo, nos termos da Cláusula 4.5.1 da CCB, 
sendo certo que o Pagamento Antecipado Facultativo deverá ocorrer em até 5 (cinco) Dias Úteis da data da inte-
gralização do CRI Manhattan New York II, para operacionalizar o evento no ambiente B3; e (b) Prêmio, nos termos 
da Cláusula 4.6 da CCB. (iii) A liberação da Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios que atualmente recai sobre 
Contratos de Venda e Compra, por meio do qual os Créditos Imobiliários Liberados serão adquiridos pela Securitiza-
dora, e esta os vinculará às cédulas de crédito imobiliário que farão parte do lastro CRI Manhattan New York II, 
mediante a assinatura, pela Emissora, do respectivo termo de liberação de garantia, a ser apresentado à Devedora 
e Fiduciante no mesmo dia da Emissão do CRI Manhattan New York II (“Liberação da Garantia”). As matérias acima 
indicadas deverão ser consideradas pelos Titulares dos CRI de forma independente no âmbito da Assembleia, de 
modo que a não deliberação ou a não aprovação a respeito de qualquer uma delas, não implicará automaticamente 
a não deliberação ou não aprovação de qualquer das demais matérias constantes da ordem do dia. A Assembleia 
será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams e seu conteúdo será grava-
do pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos 
CRI que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para juridico@habitasec.com.br e 
agentefiduciario@vortx.com.br identificando no título do e-mail a operação CRI 295ª, 296ª, 297ª, 298ª, 299ª, 
300ª, 301ª, 302ª, 303ª, 304ª, 353ª e 354ª Séries da 1ª Emissão - IF IF 21L0967403| 21L0967444|21L0967448|21
L0967455 |21L0967490 |21L0967494 |21L0967495 |21L0967496 |21L0967500 |21L0967522 | -
24C1630587|24C1630594), a confirmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos Documentos de 
Representação (conforme abaixo definidos) até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os fins da 
Assembleia, considera-se “Documentos de Representação”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada de 
documento de identidade do Titular dos CRI; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia 
digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com 
poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do 
documento de identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social 
(ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular 
dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; 
caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com 
firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação 
na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Os 
Titulares dos CRI poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferên-
cia, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto a distância, nos correios 
eletrônicos juridico@habitasec.com.br e agentefiduciario@vortx.com.br, respectivamente, conforme modelo de 
Manifestação de Voto a Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data 
de divulgação deste Edital de Convocação em seu website (https://habitasec.com.br/) e no website da CVM. A 
manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu procurador, 
conforme aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação. Adicionalmente, o Titular dos CRI ou seu 
procurador deverá informar à Emissora e o Agente Fiduciário, previamente à realização da Assembleia, a respeito da 
existência de eventual conflito de interesse entre o Titular dos CRI com a(s) matérias objeto da Ordem do Dia, 
demais partes da operação e entre partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em 
especial a Resolução CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. Os votos recebidos até o início da Assembleia 
por meio da Manifestação de Voto a Distância serão computados como presença para fins de apuração de quórum 
e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma digital, observados os quóruns previstos 
no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de voto de forma prévia pelo Titular dos 
CRI ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via acesso à plataforma, o Titular dos CRI, 
caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente enviado deverá ser desconsiderado. Os 
termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui definidos têm o significado que lhes 
foi atribuído nos Documentos da Operação. São Paulo, 05 de dezembro de 2025.

PORTO SAÚDE - OPERAÇÕES DE SAÚDE S.A.
CNPJ nº 46.728.667/0001-06 - NIRE 35.300.597.303

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 19 de Novembro de 2025
1. Data, Hora e Local: Em 19 de novembro de 2025, às 09h, na sede social da Porto Saúde - Operações de Saúde S.A. (“Companhia”), localizada na 
Avenida Rio Branco, nº 1475, Edifício Guaianases, 8º andar, Sala 02, Campos Elíseos, São Paulo/SP. 2. Convocação e Presença: Presente a acionista 
única representando a totalidade do capital social da Companhia, sendo dispensada a convocação prévia, nos termos do parágrafo 4º, do art. 124 da Lei 
nº 6.404/76 (“LSA”). 3. Mesa: Sr. Rafael Veneziani Kozma - Presidente; Sra. Elaine Cristina Barreiro - Secretária. 4. Ordem do Dia: (i) aumento do capital 
social da Companhia; (ii) reforma do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia; e (iii) consolidação do Estatuto Social da Companhia. 5. Deliberações: 
A acionista única resolveu: 5.1 Observado que o capital social da Companhia se encontra, nesta data, totalmente subscrito e integralizado, em 
conformidade com o disposto no caput do art. 170 da LSA, aprovar o aumento do capital social no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), passando 
de R$ 1.468.851.187,36 (um bilhão, quatrocentos e sessenta e oito milhões, oitocentos e cinquenta e um mil, cento e oitenta e sete reais e trinta e seis 
centavos) para R$ 1.468.901.187,36 (um bilhão, quatrocentos e sessenta e oito milhões, novecentos e um mil, cento e oitenta e sete reais e trinta e seis 
centavos) mediante a emissão, após arredondamento, de 29.837 (vinte e nove mil, oitocentas e trinta e sete) novas ações ordinárias e nominativas, sem 
valor nominal, pelo preço de emissão de R$ 1,675775 por ação, fixado com base no valor patrimonial das ações, nos termos do art. 170, parágrafo 1º, 
inciso II, da LSA, as quais são totalmente subscritas e integralizadas em moeda corrente nacional, nos termos do Boletim de Subscrição anexo à presente 
ata (Anexo I); 5.2 Aprovar a reforma do artigo 5º do Estatuto Social, para refletir o aumento de capital ora aprovado, que passa a vigorar com a seguinte 
redação: “Artigo 5º - O capital social, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 1.468.901.187,36 (um bilhão, quatrocentos e sessenta e oito milhões, 
novecentos e um mil, cento e oitenta e sete reais e trinta e seis centavos), dividido em 1.339.577.462 (um bilhão, trezentos e trinta e nove milhões, 
quinhentos e setenta e sete mil, quatrocentos e sessenta e duas) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal.”; 5.3 Por fim, aprovou a consolidação 
do Estatuto Social da Companhia, que passa a vigorar nos termos do Anexo II à presente Ata. A acionista única aprovou, ainda, a lavratura da presente 
ata sob a forma de sumário, como faculta o artigo 130, parágrafo 1º, da LSA. 6. Documentos Arquivados: Boletim de subscrição e demais documentos 
pertinentes à ordem do dia. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, da qual foi lavrada a presente ata em forma de 
sumário, no livro próprio, na forma do artigo 130, §1º, da Lei nº 6.404/76 que, após lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. São Paulo, 19 de 
novembro de 2025. Mesa: Rafael Veneziani Kozma - Presidente da Mesa; Elaine Cristina Barreiro - Secretária da Mesa. Acionista única: Porto Saúde 
Participações S.A. - Rafael Veneziani Kozma - Diretor; Elaine Cristina Barreiro - Procuradora. JUCESP nº 410.502/25-0 em 04/12/2025. Marina 
Centurion Dardani - Secretária Geral. Anexo II à Ata da Assembleia Geral Extraordinária da Porto Saúde - Operações de Saúde S.A., Realizada em 19 
de Novembro de 2025. Estatuto Social Consolidado da Porto Saúde - Operações de Saúde S.A. - Capítulo I - Denominação, Sede, Duração e 
Objeto Social: Artigo 1º - A Porto Saúde - Operações de Saúde S.A. é uma sociedade anônima fechada regida por este estatuto social, por eventuais 
acordos de acionistas arquivados na sede social e pelas disposições legais aplicáveis (“Companhia”). Artigo 2º - A Companhia tem sede no Município de 
São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Rio Branco, nº 1475, Edifício Guaianases, 8º andar, sala 02, Campos Elíseos, CEP 01205-001. Parágrafo 
único - Por decisão da diretoria, a Companhia poderá abrir, transferir ou extinguir filiais, sucursais, escritórios, agências ou representações em qualquer 
ponto do território nacional ou do exterior. Artigo 3º - O tempo de duração da Companhia é indeterminado. Artigo 4º - A Companhia tem por objeto a 
participação em outras sociedades ou entidades e a compra e venda de participações societárias em sociedades e entidades que desenvolvam atividades 
no mercado de saúde e/ou atividades supervisionadas pela Agência Nacional de Saúde Suplementar, no Brasil e no exterior. Capítulo II - Capital Social 
e Ações: Artigo 5º - O capital social, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 1.468.901.187,36 (um bilhão, quatrocentos e sessenta e oito milhões, 
novecentos e um mil, cento e oitenta e sete reais e trinta e seis centavos), dividido em 1.339.577.462 (um bilhão, trezentos e trinta e nove milhões, 
quinhentos e setenta e sete mil, quatrocentos e sessenta e duas) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Artigo 6º - As ações são indivisíveis 
em relação à Companhia e cada uma delas dá direito a 1 (um) voto nas deliberações sociais. Quando a ação pertencer a mais de uma pessoa, os direitos 
a ela conferidos serão exercidos pelo representante do condomínio. Artigo 7º - A Companhia poderá, a qualquer tempo, por deliberação da assembleia 
geral, criar classes de ações ou aumentar o número de ações das classes existentes, ou, ainda, criar ações preferenciais de uma ou mais classes, 
resgatáveis ou não, sem guardar proporção com as demais classes ou espécies existentes, observado o limite de 50% (cinquenta por cento) de ações 
preferenciais sobre o total de ações emitidas. Artigo 8º - As ações não serão representadas por cautelas ou títulos múltiplos, presumindo-se sua 
propriedade pela inscrição do nome do acionista no livro de registro de ações nominativas da Companhia. Artigo 9º - Nos casos de reembolso de ações 
previstos em lei, o valor de reembolso corresponderá ao valor patrimonial das ações, determinado com base no último balanço anual aprovado pela 
assembleia geral de acionistas, observado o disposto no artigo 45, §2º, da Lei das Sociedades por Ações. Artigo 10 - Para os fins do artigo 44, §6º, da 
Lei das Sociedades por Ações, o resgate das ações de emissão da Companhia, independentemente de sua espécie e/ou classe, poderá ser aprovado em 
assembleia geral por votos de acionistas que representem mais da metade do capital social. Capítulo III - Assembleias Gerais: Artigo 11 - A assembleia 
geral reunir-se-á: (i) ordinariamente, em um dos 4 (quatro) meses seguintes ao término do exercício social; e (ii) extraordinariamente, sempre que os 
interesses sociais o exigirem. Parágrafo 1º - As convocações deverão ser realizadas com, pelo menos, 8 (oito) dias de antecedência da data da 
assembleia, por qualquer dos membros da diretoria, por qualquer dos acionistas ou membros do conselho fiscal, se instalado. Parágrafo 2º - Nos termos 
do artigo 124, §4º, da Lei das Sociedades por Ações, as formalidades para convocação poderão ser dispensadas quando todos os acionistas estiverem 
presentes ou reconhecerem por escrito que estão cientes a respeito do lugar, hora, data e ordem do dia da assembleia geral. Parágrafo 3º - A assembleia 
geral instalar-se-á, em qualquer convocação, com a presença de acionistas que representem o quórum legal e/ou estatutário necessário à aprovação das 
matérias constantes da correspondente ordem do dia. Parágrafo 4º - Só poderão exercer o direito de voto na assembleia geral, diretamente, por meio de 
procuradores ou à distância, os acionistas titulares de ações ordinárias que estejam registradas em seu nome, no livro próprio, na data de realização da 
assembleia. Artigo 12 - As assembleias gerais da Companhia serão presididas por qualquer um dos presentes, indicado por acionistas que representem 
a maioria das ações com direito de voto. O presidente da assembleia geral indicará um dos presentes para secretariar os trabalhos. Artigo 13 - As 
deliberações da assembleia geral, ressalvados quóruns superiores previstos em lei, neste estatuto social ou em eventuais acordos de acionistas 
arquivados na sede social da Companhia, serão tomadas por acionistas titulares da maioria das ações com direito de voto emitidas pela Companhia. 
Artigo 14 - Os acionistas poderão ser representados nas assembleias gerais por procuradores constituídos na forma do artigo 126, §1º, da Lei das 
Sociedades por Ações, seja para formação do quórum, seja para votação. Parágrafo 1º - Os acionistas poderão exercer o direito de voto e participar da 
assembleia a distância, por meio de conferência telefônica, videoconferência ou por qualquer outro meio de comunicação que permita a identificação do 
participante, desde que sejam utilizados meios que permitam assegurar a identidade do acionista, ou de seu representante, bem como que permitam 
assegurar a autenticidade das respectivas manifestações e teor dos votos. O envio de voto por escrito, assinado pelo acionista, com firma reconhecida, 
até o horário de início da assembleia geral será considerado como meio apropriado para o registro da presença do referido acionista na assembleia e do 
sentido de seu voto, sem prejuízo de outros meios. Uma vez recebido o voto a distância, bem como computado e registrado o teor do referido voto, o 
presidente e/ou o secretário da assembleia geral ficarão investidos de plenos poderes para assinar a ata da assembleia, a lista de presença e o livro de 
registro de presença de acionistas em nome do acionista participante da assembleia geral nos termos deste Parágrafo. Parágrafo 2º - Os acionistas que 
participarem e votarem a distância deverão ser considerados presentes à assembleia, para todos os fins, servindo a assinatura do presidente e/ou 
secretário do conclave, na ata, como comprovação da participação e do recebimento do voto. Capítulo IV - Administração: Artigo 15 - A Companhia será 
administrada pela diretoria, composta por até 7 (sete) diretores, com as seguintes designações: (i) Diretor Presidente; (ii) Diretor Vice-Presidente - 
Financeiro, Controladoria e Investimentos; (iii) Diretor Vice-Presidente - Comercial, Marketing, Clientes e Dados; (iv) Diretor de Produto; (v) Diretor de 
Operações; (vi) Diretor de Controladoria; e (vii) Diretor Executivo Jurídico e Riscos. Os diretores poderão ser acionistas ou não, residentes no país, e serão 
eleitos e destituíveis, a qualquer tempo, pela assembleia geral, observadas as disposições legais, deste estatuto social e de eventuais acordos de 
acionistas arquivados na sede social. Parágrafo único - A assembleia geral fixará de forma global e anual os honorários da diretoria. Artigo 16 - O prazo 
de mandato dos membros da diretoria é de 3 (três) anos, sendo permitida a reeleição. Os diretores permanecerão em seus cargos até eleição e posse de 
seus substitutos, estendendo-se os respectivos mandatos, ainda que expirado o prazo indicado neste Artigo, caso os novos diretores não tenham sido 
eleitos, nem empossados, por qualquer razão. Parágrafo 1º -  A investidura dos diretores dar-se-á mediante assinatura de termo de posse nos livros de 
registro de atas da diretoria, independentemente de caução. Parágrafo 2º - Na hipótese de impedimento definitivo ou vacância no cargo de diretor, será 
imediatamente convocada assembleia geral para que seja preenchido o cargo, que completará o mandato do diretor substituído. Parágrafo 3º - Além dos 
casos de morte ou renúncia, considerar-se-á vago o cargo do diretor que, sem justa causa, deixar de exercer suas funções por 90 (noventa) dias 
consecutivos. Artigo 17 - A diretoria reunir-se-á sempre que convocada por qualquer diretor, com 3 (três) dias de antecedência, mediante convocação 
pessoal dirigida aos demais diretores, com comprovação do recebimento, devendo constar da convocação a ordem do dia. Independentemente de 
convocação, serão válidas as reuniões da diretoria que contarem com a presença da totalidade dos membros em exercício. Parágrafo 1º - As reuniões da 
diretoria serão presididas por qualquer dos diretores e secretariadas por pessoa indicada pelo presidente, que poderá ser um dos diretores, ou não. 
Parágrafo 2º - Nas reuniões da diretoria, o diretor ausente poderá ser representado por um de seus pares, para formação de quórum de instalação e/ou 
de deliberação. Igualmente, serão admitidos votos por carta, fax ou e-mail, quando recebidos até o momento da reunião. Os diretores que participarem e 
votarem a distância deverão ser considerados presentes à reunião, para todos os fins, servindo a assinatura do presidente e/ou secretário do conclave, 
na ata, como comprovação da participação e do recebimento do voto. As reuniões da diretoria serão válidas, nos termos deste Parágrafo, mesmo que 
todos os diretores participem e votem a distância. Parágrafo 3º - Nas reuniões da diretoria, as deliberações serão tomadas por maioria absoluta de votos 
dos membros em exercício, e constarão de atas lavradas e assinadas no livro próprio. Artigo 18 - Além dos atos necessários à consecução do objeto 
social e ao regular funcionamento da Companhia, os diretores ficam investidos de poderes para, observadas suas respectivas competências e no âmbito 
de suas responsabilidades individuais, representar a Companhia ativa ou passivamente, em juízo ou fora dele, transigir, renunciar, desistir, firmar 
compromissos, contrair obrigações, confessar dívidas e fazer acordos, adquirir, alienar e onerar bens móveis e imóveis. Compete especialmente à 
diretoria: (i) Cumprir e fazer cumprir este estatuto social e as deliberações da assembleia geral; (ii) Apresentar o relatório da administração, as 
demonstrações financeiras e a proposta de destinação dos lucros do exercício, observadas as disposições previstas em lei, neste estatuto social e em 
eventuais acordos de acionistas arquivados na sede social da Companhia; e (iii) Representar a Companhia ativa e passivamente, judicial e 
extrajudicialmente, respeitadas as regras previstas no Artigo 19 deste estatuto social. Artigo 19 - A Companhia considerar-se-á obrigada se representada: 
(i) Por 2 (dois) diretores, em conjunto, para a prática de quaisquer atos; ou (ii) Por 1 (um) ou mais procuradores, de acordo com os poderes outorgados na 
respectiva procuração e observado o disposto no Parágrafo Único deste Artigo 19. Parágrafo único - As procurações em nome da Companhia serão 
outorgadas por 2 (dois) diretores em conjunto e devem especificar expressamente os poderes conferidos, os atos a serem praticados e o prazo de 
validade, sempre limitado a 2 (dois) anos, excetuadas as destinadas para representação em processos administrativos ou procurações com a cláusula ad 
judicia, que serão outorgadas individualmente por qualquer 1 (um) dos diretores e poderão ter prazo indeterminado. Artigo 20 - Em operações estranhas 
aos negócios sociais, é vedado aos diretores ou a qualquer procurador, em nome da Companhia, conceder fianças e avais, ou contrair obrigações de 
qualquer natureza. Parágrafo único - Os atos praticados com violação deste dispositivo não serão válidos ou eficazes, nem obrigarão a Companhia. 
Capítulo V - Conselho Fiscal: Artigo 21 - A Companhia não terá conselho fiscal permanente. Artigo 22 - Caso seja solicitado o funcionamento do 
conselho fiscal, observado o disposto em acordo de acionistas arquivado na sede social da Companhia quanto à matéria, este será composto por 3 (três) 
membros efetivos e igual número de suplentes, com as atribuições e nos termos previstos em lei e com mandato até a primeira assembleia geral ordinária 
após sua instalação. Parágrafo único - A remuneração dos membros do conselho fiscal será determinada pela assembleia geral que os eleger, observado 
o limite mínimo estabelecido no artigo 162, § 3º, da Lei das Sociedades por Ações. Capítulo VI - Acordo de Acionistas: Artigo 23 - A Companhia, os 
acionistas e os diretores obrigatoriamente observarão, no exercício de direitos e no cumprimento de obrigações, todas as cláusulas, disposições, termos 
e condições constantes de eventuais acordos de acionistas arquivados em sua sede social. Parágrafo único - Os acionistas e membros da diretoria, bem 
como o presidente do conclave, conforme o caso, terão o direito e a legitimidade para proceder conforme o disposto no artigo 118, §§ 8º e 9º, da Lei das 
Sociedades por Ações. O presidente da assembleia geral não computará o voto proferido por qualquer dos acionistas que de qualquer forma seja contrário 
à disposição, cláusula, termo ou condição, contida em acordos de acionistas arquivados na sede social da Companhia, devendo, ainda, considerar tais 
votos como se proferidos em observância ao disposto no acordo de acionistas em questão. Capítulo VII - Exercício Social e Distribuição de Resultados: 
Artigo 24 - O exercício social terá início em 1º de janeiro e terminará no dia 31 de dezembro de cada ano, ocasião em que serão elaboradas as 
demonstrações financeiras previstas em lei. Artigo 25 - O lucro líquido apurado no exercício, ajustado na forma do caput do artigo 202 da Lei das 
Sociedades por Ações, inclusive no que se refere à retenção para reserva legal, será destinado sucessivamente e nesta ordem: (i) 5% (cinco por cento) 
para a constituição de reserva legal, até que esta atinja o valor correspondente a 20% (vinte por cento) do capital social; a constituição da reserva legal 
poderá ser dispensada no exercício em que o saldo desta reserva, acrescido do montante das reservas de capital, exceder a 30% (trinta por cento) do 
capital social; (ii) 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido ajustado será destinado à distribuição aos acionistas, a título de dividendo mínimo 
obrigatório, compensados os dividendos intermediários que tenham sido declarados no curso do exercício e o valor líquido dos juros sobre o capital 
próprio; e (iii) O saldo do lucro líquido será destinado para a Reserva de Investimentos, que não poderá exceder o capital social, nem isoladamente, nem 
em conjunto com as demais reservas de lucros, com exceção das reservas para contingências, de incentivos fiscais e de lucros a realizar, conforme 
disposto no artigo 199 da Lei das Sociedades por Ações, com a finalidade de assegurar os recursos suficientes para reinvestimento nas operações da 
Companhia. Ultrapassado esse limite, ou sempre que assim deliberado, a assembleia geral poderá destinar o excedente para aumento do capital social, 
recompra de ações para manutenção em tesouraria ou distribuição aos acionistas da Companhia como dividendos. Parágrafo 1º - Salvo deliberação em 
contrário da assembleia geral, os dividendos serão pagos no prazo de 30 (trinta) dias contados da data em que forem declarados e, em qualquer caso, no 
mesmo exercício social em que forem declarados. Parágrafo 2º - O dividendo previsto neste Artigo não será obrigatório no exercício social em que a 
diretoria informar à assembleia geral não ser ele compatível com a situação financeira da Companhia. O conselho fiscal, se em funcionamento, deverá dar 
parecer sobre essa informação. Os lucros que assim deixarem de ser distribuídos serão registrados como reserva especial e, se não absorvidos por 
prejuízos em exercícios subsequentes, deverão ser pagos como dividendos assim que o permitir a situação financeira da Companhia. Artigo 26 - A 
diretoria poderá, em qualquer periodicidade, levantar balanços intermediários e declarar dividendos à conta de lucros apurados nesses balanços, 
observadas as restrições legais aplicáveis. Artigo 27 - A diretoria poderá declarar dividendos intermediários à conta de lucros acumulados ou de reservas 
de lucros existentes no último balanço anual ou semestral aprovado em assembleia geral, bem como poderá determinar o pagamento de juros sobre o 
capital próprio, imputando-se o valor líquido dos juros pagos ou creditados ao valor do dividendo obrigatório, nos termos do Artigo 25, inciso “ii”, deste 
estatuto social. Artigo 28 - Prescrevem e reverterão em favor da Companhia os dividendos não reclamados em 3 (três) anos, a contar da data em que 
tenham sido colocados à disposição dos acionistas. Capítulo VIII - Liquidação da Companhia: Artigo 29 - A Companhia entrará em liquidação nos casos 
previstos em lei, cabendo à assembleia geral determinar o modo de liquidação e nomear o liquidante que deverá atuar nesse período. Capítulo IX - Lei 
Aplicável e Resolução de Disputas: Artigo 30 - Este estatuto social será interpretado e regido em conforme com as leis da República Federativa do 
Brasil. Artigo 31 - Todos e quaisquer conflitos, controvérsias, divergências ou litígios envolvendo os acionistas, os administradores e/ou a Companhia e/
ou relacionados a interpretação ou aplicação deste estatuto social deverão ser submetidos ao Foro da Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo,  
com a renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, ou venha a ser. Capítulo X - Disposições Finais: Artigo 32 - Aos casos omissos neste 
estatuto social, aplicar-se-ão as disposições da Lei das Sociedades por Ações, ou do diploma legal que a suceder. 

ΣΙΝDΙΧΑΤΟ DΟΣ ΤΡΑΒΑΛΗΑDΟΡΕΣ ΝΑΣ ΙΝD∨ΣΤΡΙΑΣ ΘΥ⊆ΜΙΧΑΣ, ΦΑΡΜΑΧ⊇ΥΤΙΧΑΣ, 
ΠΛℑΣΤΙΧΑΣ Ε ΣΙΜΙΛΑΡΕΣ DΕ Σ℘Ο ΠΑΥΛΟ, ΤΑΒΟ℘Ο DΑ ΣΕΡΡΑ, ΕΜΒΥ, ΕΜΒΥ−ΓΥΑ∩Υ Ε 
ΧΑΙΕΙΡΑΣ, νεστε ατο ρεπρεσενταδο πελο Πρεσιδεντε εm εξερχχιο, πελο πρεσεντε εδιταλ, νοσ τερmοσ 

δασ δισποσι⌡εσ εστατυτ〈ριασ (αρτ. 103 δο Εστατυτο Σοχιαλ), χονϖοχα τοδοσ οσ τραβαληαδορεσ ασσοχιαδοσ 

αο Σινδιχατο ε εm δια χοm ασ χοντριβυι⌡εσ σοχιαισ, παρα χοmπαρεχερεm ◊ Ασσεmβλεια Γεραλ 

Εξτραορδιν〈ρια, σιτο ◊ Ρυα Ταmανδαρ, 348 � Λιβερδαδε, Σο Παυλο/ΣΠ, θυε σερ〈 ρεαλιζαδα νο δια 

08 δε δεζεmβρο δε 2025, ασ 09η00mιν, εm πριmειρα χονϖοχαο ε, ◊σ 09η30, εm σεγυνδα χονϖοχαο, 

ε θυε τερ〈 α σεγυιντε ορδεm δο δια: 1) Απρεχιαο ε δελιβεραο σοβρε α προποστα δε αλτεραο δο 

Εστατυτο Σοχιαλ; 2) Ενχαmινηαmεντοσ χορρελατοσ. 

Σο Παυλο, 6 δε δεζεmβρο δε 2025. 

Dευσδετε ϑοσ δασ ςιργενσ − Πρεσιδεντε

FORO CENTRAL – FAZENDA PÚBLICA/ACIDENTES CAPITAL
14ª Vara da Fazenda Pública

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS, COM 
PRAZO DE 10 DIAS, expedido no Cumprimento de Sentença nº 0003126-
25.2025.8.26.0053 (referente ao processo principal Nº 0029589-92.2011.8.26.0053). 
O MM. Juiz de Direito da 14ª Vara da Fazenda Pública do Foro Central – Fazen-
da Publica/Acidentes, Estado de São Paulo, Dr. Randolfo Ferraz de Campos. 
FAZ SABER A TERCEIRO INTERESSADOS NA LIDE, que a Companhia de Sane-
amento Básico do Estado de São Paulo - SABESP moveu uma Ação de Procedi-
mento Ordinário para instituição de Servidão de Passagem em face da APCEF/SP 
– Associação de Pessoal da Caixa Econômica Federal de São Paulo, com funda-
mento no Decreto Estadual nº 55.220/2009, objetivando instituir servidão de pas-
sagem de uma área de 2.139m², no imóvel da matrícula nº 44.506 do 11º Cartório 
de Registro de Imóveis de São Paulo/SP, cujo endereço era na Av. Yervant Kissa-
jikian 1256, esquina com David Eid, cidade Ademar, São Paulo/SP, CEP 04657-
001 (o endereço atual é Rua David Eid, n. 103). Para o levantamento dos depósi-
tos efetuados, é necessária a expedição de edital, cujo prazo é de 10 dias a contar 
da publicação no órgão Oficial, nos termos e para os fins do Dec. Lei nº 3.365/41 
(art. 34), o qual, por extrato, será afixado e publicado na forma da lei. NADA 
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 04 de dezembro de 2025.
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